
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.114 - SC (2014/0317556-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : GIDIÃO BARROS 
ADVOGADO : RICARDO COLOSSI SERAFIM 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. BRASIL TELECOM S.A. CONSONÂNCIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE.SÚMULA Nº 83/STJ.
1. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, tem incidência a Súmula nº 83/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.114 - SC (2014/0317556-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por OI S.A. contra decisão desta relatoria que conheceu do 

agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, a seguinte questão foi decidida: o acórdão recorrido 

harmoniza-se com o entendimento dominante nesta Corte Superior – incidência da Súmula nº 

83/STJ.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental (fls. 127/134 e-STJ), 

alegando, em síntese, que,

"(...) no tocante à harmonia entre o acórdão recorrido e o 
entendimento desta Corte Superior (Súmula 83 do STJ), já houve entendimento 
dos Tribunais Superiores sobre a não necessidade da garantia do juízo ou 
penhora para o recebimento e processamento da impugnação ao cumprimento de 
sentença.

(...)
Dessa forma, a prévia realização de penhora ou depósito não é 

mais imprescindível para tornar o juízo seguro enquanto são processados a 
impugnação e os embargos. A penhora pode ser feita no curso da impugnação, 
não sendo, portanto, requisito de admissibilidade da referida impugnação".

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.114 - SC (2014/0317556-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
Com efeito, o acórdão recorrido julgou em conformidade com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que a garantia 
do juízo é pressuposto para o processamento da impugnação ao cumprimento de 
sentença.

Confiram-se:
'RECURSO ESPECIAL - DIREITO PROCESSUAL CIVIL - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - GARANTIA DO JUÍZO - 
EXIGÊNCIA - EXEGESE DO ART. 475-J, §1º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - IMPUGNAÇÃO - CABIMENTO - REGISTRO 
DA PENHORA - NECESSIDADE - RECURSO PROVIDO.
I - A garantia do juízo é pressuposto para o processamento da 
impugnação ao cumprimento de sentença. Inteligência do Art. 
475-J, § 1º, do CPC.
II - No cumprimento de sentença, executa-se título executivo 
judicial, em que a instrução probatória é ampla. Por seu turno, nos 
embargos do devedor, de título executivo extrajudicial, a situação 
difere-se, sensivelmente, na medida em que o embargante não tem 
oportunidade de contraditório e ampla defesa.
III - Se o dispositivo - art. 475-J, §1º, do CPC - prevê a impugnação 
posteriormente à lavratura do auto de penhora e avaliação, é de se 
concluir pela exigência de garantia do juízo anterior ao 
oferecimento da impugnação. Tal exegese é respaldada pelo 
disposto no inciso III do artigo 475-L do Código de Processo Civil, 
que admite como uma das matérias a serem alegadas por meio da 
impugnação a penhora incorreta ou avaliação errônea, que deve, 
assim, preceder à impugnação.
IV - Recurso especial provido' (REsp 1.195.929/SP, Rel. Ministro 
MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, julgado em 24/4/2012, DJe 
9/5/2012).
'RECURSO ESPECIAL - FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
IMPUGNAÇÃO - GARANTIA DO JUÍZO. INSURGÊNCIA DA 
EXECUTADA.
1. Violação aos artigos 165, 458, II e 535 do CPC não configurada. 
Acórdão hostilizado que enfrentou, de modo fundamentado, todos 
os aspectos essenciais à resolução da lide.
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2. A garantia do juízo é pressuposto para o processamento da 
impugnação ao cumprimento de sentença, nos termos do art. 
475-J, § 1º do CPC.
'Se o dispositivo - art. 475-J, §1º, do CPC - prevê a impugnação 
posteriormente à lavratura do auto de penhora e avaliação, é de se 
concluir pela exigência de garantia do juízo anterior ao 
oferecimento da impugnação'. (REsp 1.195.929/SP, Rel. Ministro 
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012).
3. Recurso especial não provido' (REsp 1.303.508/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/6/2012, DJe de 
29/6/2012).
Incide, na espécie, a Súmula nº 83/STJ, segundo a qual 'Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida', aplicável a ambas as alíneas 
autorizadoras.

Ante o exposto, conheço do agravo e nego seguimento ao recurso 
especial" (fls. 122/124 e-STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0317556-0 AREsp 629.114 / SC

Números Origem:  020080134629  20080134629  20080134629003  20130853676  20130853676000100  
20130853676000101

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : GIDIÃO BARROS
ADVOGADO : RICARDO COLOSSI SERAFIM

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : GIDIÃO BARROS
ADVOGADO : RICARDO COLOSSI SERAFIM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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